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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Dirigente Regional de Ensino da Região Taubaté, em novembro de 2014, solicitou deste Conselho parecer conclusivo sobre a validade dos Certificados do Programa Especial de Formação Pedagógica, equivalentes à Licenciatura Plena, nos termos da Resolução CNE nº 2/1997, dos professores Geraldo Rocha Assis Júnior e Walter Brotero de Assis Junior, expedidos pelo Centro Universitário Claretiano/CEUCLAR/Batatais (fls. 16).

Em dezembro de 2014, a Assistência Técnica do Ensino Superior informou o Processo e o encaminhou à CES para apreciação, que se manifestou no sentido de encaminhar a presente consulta ao Gabinete do Sr. Secretário para informação da CGRH, em cumprimento ao disposto na Resolução SE 76, de 17/12/2010, que disciplina o encaminhamento de expedientes e processos ao CEE (20/verso).

O Centro de Legislação e Normatização – CELEP/DEPLAN/CGRH, após se pronunciar sobre a consulta, em pauta, gerando a Informação 188/2015/CELEP, encaminhou o Expediente à Chefia de Gabinete do Sr. Secretário, com proposta de envio ao CEE para ciência e manifestação (fls. 23).

O expediente foi encaminhado à Diretoria de Ensino Região Taubaté para ciência e, em novembro de 2015, retornou a este Órgão para manifestação (fls. 25). 

1.2 APRECIAÇÃO

Em dezembro de 2014, a Assistência Técnica do Ensino Superior, preliminarmente, informou:

Em atendimento ao disposto no § 2º do art. 63 da LDB nº 9394/96, o Conselho Nacional de Educação publicou a Resolução nº 2, de 26/06/97, que dispôs sobre os programas especiais de formação pedagógica de docentes para as disciplinas do currículo do ensino fundamental, do ensino médio e da educação profissional de nível médio, revogada, recentemente, pela Resolução CNE nº 2, de 1º/07/2015, que estabelecia no artigo 2º

“o programa especial a que se refere o artigo 1º é destinado a portadores de diploma de nível superior, em cursos relacionados à habilitação pretendida, que ofereçam sólida base de conhecimentos na área de estudos ligada a essa habilitação (gg.nn.)”.

Na mesma direção, o Conselho Estadual de Educação de São Paulo, no âmbito da sua jurisdição, publicou a Deliberação CEE nº 10/1999 (alterada no artigo 3º pela Deliberação CEE nº 88/2009), cujos fundamentos estão contidos na Indicação CEE nº 13/99.

Sobre a situação dos dois professores, objeto da presente consulta, a AT relatou:

· O Prof. Geraldo Rocha Assis Júnior, sendo portador do Diploma de Bacharelado em Psicologia - Formação de Psicólogo, pela Universidade de Taubaté, cursou o Programa de Formação Pedagógica para a disciplina Filosofia, com fundamento na Resolução CNE nº 02/1997, no Centro Universitário Claretiano. Prestou Concurso Público e foi aprovado. Como no Histórico Escolar do seu Bacharelado em Psicologia consta uma carga horária de 90 (noventa) horas da disciplina Filosofia, a Direção da Unidade Escolar da Diretoria de Taubaté deu-lhe posse e exercício. Sua posse está sendo questionada pela Dirigente Regional de Ensino Região Taubaté pelo fato de ter cursado o Programa de Formação Pedagógica sem ter os requisitos básicos para essa formação.
· O Prof. Walter Brotero de Assis Júnior, graduado em Ciências Jurídicas e Sociais, pela Universidade de Taubaté, também, é portador do Certificado do Programa Especial de Formação Pedagógica em Filosofia, pelo Centro Universitário Claretiano. Em seu Histórico Escolar não consta carga horária da disciplina Filosofia, motivo pelo qual a Supervisão indeferiu sua inscrição para o cadastro emergencial em que pretendia ministrar aulas da disciplina Filosofia, com base no artigo 3º da Deliberação CEE nº 10/1999, alterada pela Deliberação CEE nº 88/09, que rezava:

Art. 3º - Poderão matricular-se nos Programas os portadores de diploma de nível superior obtido em cursos relacionados à habilitação pretendida, que tenham cursado com aproveitamento um mínimo de 160 horas de estudos na área de estudos ligada à habilitação (gg. nn.).
Parágrafo único – A instituição que oferecer o programa especial se encarregará de verificar e registrar a compatibilidade entre a formação do candidato e a disciplina para a qual pretende habilitar-se, nos termos do “caput” deste artigo (gg. nn.).

O Centro de Legislação e Normatização, em atendimento ao solicitado pelo Gabinete do Secretário da Educação, produziu a Informação 188/2015/CELEP, onde, inicialmente, tece considerações sobre o Programa Especial de Formação Pedagógica de Docentes para as Disciplinas do Currículo do Ensino Fundamental, do Ensino Médio e da Educação Profissional de Nível Médio, e, em seguida, se pronuncia sobre a validade dos certificados, emitidos pelo Centro Universitário Claretiano, obtidos pelos professores interessados, nos seguintes termos (fls. 22):
Em relação ao Certificado de Programa Especial do docente Geraldo Rocha Assis Júnior, constatamos que o histórico escolar do Diploma de Bacharelado em Psicologia apresenta duas disciplinas curriculares: Filosofia (90 horas) e Antropologia (90 horas), que devem ser consideradas para “atestar a sólida base de conhecimentos na área de estudos ligada a essa habilitação.

Dessa forma, o Certificado de Programa Especial de Formação Docente, em Filosofia, apresentado pelo docente Geraldo Rocha Assis Júnior é válido para ingresso em cargo público de Professor Educação Básica II – PEB II, por possuir 180 horas de disciplinas afins à habilitação no histórico escolar do Diploma em Psicologia.

Quanto à situação do docente Walter Brotero de Assis Júnior, cabe-nos informar que no histórico escolar do Diploma de Bacharelado em Ciências Jurídicas e Sociais não consta a disciplina curricular de Filosofia tampouco constam disciplinas afins, contrariando o art. 2º da Resolução CNE nº 2/97 e o art. 3º da Deliberação CEE nº 10/99, alterada pela Deliberação CEE nº 88/2009, que exigem, respectivamente, “uma sólida formação de conhecimentos na área de estudos ligada à habilitação pretendida” e “que tenham cursado com aproveitamento um mínimo de 160 horas de estudos na área ligada à habilitação”.

Portanto, o Certificado de Programa Especial obtido pelo interessado não pode ser considerado válido, para fins de contratação tampouco para ingresso, por inexistência de carga horária de Filosofia no histórico escolar

2. CONCLUSÃO
Responda-se à Diretoria de Ensino Região Taubaté, nos termos deste Parecer e com sugestão de encaminhamento também ao Centro Universitário Claretiano/CEUCLAR/Batatais, situado à Rua Dom Bosco, 466, Castelo - CEP 14300-000 – Batatais - SP.

São Paulo, 03 de fevereiro de 2016.

a) Cons.  Joâo Cardoso Palma Filho
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros Bernardete Angelina Gatti, Hubert Alquéres,  Jacintho Del Vecchio Júnior, João Cardoso Palma Filho, Márcio Cardim, Maria Cristina Barbosa Storópolli, Maria Helena Guimarães de Castro, Priscilla Maria Bonini Ribeiro e Roque Theophilo Junior.

São Paulo, 03 de fevereiro de 2016.

a) Consª Maria Cristina Barbosa Storópoli

Vice-Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de fevereiro de 2016.

Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente
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